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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVA00. 

ESTADO DO MARANHÃO 
FURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

MODALIDADE 

P.E N° 002/2024 

P.A: FP 050/2024 

FLS:  gyA  

RUBRICA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM — ESTADO DO MARANHÃO 
, 

EDITAL PREGÃO ELEIVRÔNICO N' 00212024 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 050/2024 

LICITAÇÃO COM ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA. 

MODALIDADE 	1 PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2024. 

BASE LEGAL 

REGIDO 	PELA 	LEI 	FEDERAL 	N° 	14.133/2021; 	LEI 
COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N' 147/2014, DECRETOS MUNICIPAIS N°. 
13/2024; N°. 15/2024; N °. 18/2024 E DEMAIS NORMAS 
PERTINENTES À ESPÉCIE, E DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM/MA. 
CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço por ITEM 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 

DE 
DAS 

https:// www.licitabomiardinense ,combr, 

DATA 	E HORÁRIO 
ABERTURA 
PROPOSTAS 	— 	SILSA0 
PÚBLICA: 	 1 

20 de março de 2024 

10h00min (dez horas) 

MODO DE DISPUTA Aberto 

VALOR ESTIMADO 

na 

horas. 

a atenta 
no 
do 

previstas 

RS 4.791.215,00 (quatro millibes e setecentos e noventa e um mil e 
duzentos e quinze reais). 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

J 
O Edital 	está 	disponibilizado, 
https://www.bomjardim.go lv.ma  
Licitações, Av. José Pedro [Vasconcelos, 
à sexta-feira, das 08:00 às 13:00 

ATENÇÃO. Recomendan)os 
prática das condutas previstas 
ADMINISTRATIVOS, a liem 
INFRAÇÕES E SANÇÕE IS 
na aplicação das penalidades 
e no contrato c das demais Icominações 

e também 

ADMINISTRATIVAS 

íntegra, no endereço eletrônico: 	www.licitabomjardinense.com.br , 
poderão ser lidos e/ou obtidos na sala do Departamentos de 

S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 de segunda 

leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar a 
CAPÍTULO II-B, DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TÍTULO IV, DAS IRREGULARIDADES, CAPÍTULO I DAS 
ambas previstas na lei 14.133/21, que poderão acarretar 

nos referidos regramentos, sem prejuízo das multas previstas em edital 
legais. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
Sitio: www.bomjardim.ma.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÀO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
rURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

MODALIDADE 

P.E N° 00212024 
P.A: N°050(2024 

RUBRICA 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO TRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 002/2024 

ADMINISTRATIVO N° 050/2024 

O MUNICIPIO DE BC 
JARDIM/MA, torna Púbffi 
MUNICIPAL DE EDUCA 
licitação na modalidade P1 
MENOR PREÇO "POR 
Complementar N°. 123/200 
Lei Federal N°. 12.846/1: 
18/2024 e de outras normas 
de empresa para fornecimet 
de ensino do Município de 

I JARDIM/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 
, para conhecimento dos interessados, que por meio da SECRETARIA 
TÃO, realizará ás llhOffinin (onze horas) do dia 20 de março de de 2024, 
?,GÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento do tipo 
TEM", na forma da Lei N°. 14.133/2021 de 1° de abril e 2021, Lei 
de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar N°. 147/2014 
regulamentada pelos Decretos Municipais 13/2024; N°. 15/2024; N°. 

plicáveis ao objeto deste certame, Registro de preços visando à contratação 
de gêneros alimentícios destinados a Merenda Escolar da Rede Municipal 

om Jardim/MA. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, AGENTE DE CONTRATAÇÃO denominada 
Pregoeiro, mediante a inser -ao e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a 
página eletrônica www.licit boniardinense.com.br .  O Agente de Contratação designado PREGOEIRO, 

l 

terá as atribuições previstasi na lei N° 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal N°. 08, de 
08 de fevereiro de 2024. 	i 

Caberá ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO designado pregoeiro, tomar decisões, acompanhar o trâmite 
da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias 
ao bom andamento do certame até a homologação. 

O AGENTE DE CONTRATAÇÃO designado pregoeiro será auxiliado por equipe de apoio e responderá 
individualmente pelos atos 4ue praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente pregão tem por objeto o Registro de preços visando à contratação de empresa para 
fornecimento de géneros alimentícios destinados a Merenda Escolar da Rede Municipal de ensino do 
Município de Bom Jardim/MÁ, em conformidade com as especificações e quantidades constantes no 
Termo de Referência (ANEXO I), parte integrante deste Edital. 

1.2. O quantitativo indicado no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa da aquisição e será 
solicitada de acordo com as ]  necessidades do órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em 
parte. 

1.3. O valor máximo total óbjeto desta licitação é de R$ 4.791.215,00 (quatro milhões e setecentos 
noventa e um mil e duzento4 e quinze reais). 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
Sítio: www.bomjardim.ma.gov.hr  
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MODALIDADE 
P.E N' 002/2024 
P.A: N' 050/2024 
FLS: 	  

RUBRICA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
FURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

1.4. O critério de julgamentJ adotado será o menor preço POR ITEM, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, facultando-se ao licitante a participação 
em quantos itens forem de seu interesse. 

1.5. Havendo divergências entre o descritivo do objeto constante no sistema PORTAL DE COMPRAS 
DO MUNICÍPIO DE BOM LIARDIM/MA www.licitabonjardinense.com.br . e o descritivo do objeto do 
Termo de Referência deste Edital, prevalecerá as especificações constantes no Termo de Referência. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao S órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Aka de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
de Compras do município de Bom Jardim/MA (www.licitabonjardinense.conabr). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, ex Icluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por evI entuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.3. Para os itens indicados ha planilha orçamentária presente no Termo de Referência, parte integrante 
deste edital, a participação e exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 48 da Lei Complementa) .  n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 

3.3.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno port que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a ]Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 

3.4. Será concedido tratamehto favorecido para as microempresas c empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mehcionadas no artigo 16 da Lei li 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa fisiea e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar n° 123, 4e 2006 e do Decreto n. ° 8.538, de 2015. 

3.5. Não poderão disputar eSta licitação: 

3.5.1. Aquele que nãO atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (5); 

3.5.2. Autor do antepfojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, 
- quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
Sitio: www.bomjardim.ma.gov.trr 
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3.5.3. Empresa, isoladhmente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, k empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratÁdo, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

3.5.4. Peásoa fisica u jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira, 
I trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função dia licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6. Empresas contí-oladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. Pessoa fisica du jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalha ' dores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8. Agente público', do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. Pessoas juridic ias reunidas em consórcio; 

3.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.5.11. Não poderá pl articipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órjão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disCiplina a matéria, conforme § I° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.6. O impedimento de quettrata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlilda ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalid4e jurídica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.5.2le 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão Lu entidade. 

3.8. Equiparam-se aos autdres do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico 

Av. José Pedro 'Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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3.9. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.10. Em licitações e coniratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agencia oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiame
I
nto ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidõnea nos 

termos da Lei n°  14.133/202k. 

3.11. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO 11)A PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a ¡fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de descon4 conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilita ição anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e rio prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta co
I
m o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no campo 

especifico deste Edital. 1 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que 

4.4.1. Está ciente e doncorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresntada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurakis na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
I 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivl  o e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
- 

instrumento convocatório: 

4.4.2. não emprega Menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salivo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo  

4.4.3. não possui emPregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos nos incisbs Hl e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituicão Federal: 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/1, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
Sitio: www.bomjardim.ma.gov.br  
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4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Sociatiprevistas em lei e em outras normas especificas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadradL como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em ctImpo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Compléçuentar n° 123 de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. ag a 49, observado o disposto nos 1° ao 3° do 14,133 de 
01 de abril de 2021  

4.6.1. No item excluSivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. Nos itens em lque a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento' favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empreIsa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem clj classificação na etapa de apresentação da proposta c dos documentos de 
habilitação pelo licitante, á que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lancesI . 

4.10. Serão disponibilizadós para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibil
i
izada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

4.11.1. A aplicação ho intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto Til relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta

' 
e 

I 

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

Av. José Pedrà Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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4.12. O valor final mínimo ofi o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor 4urante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. Valor superior á lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

4.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de Àfigamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo Ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.11 possuirá caráter sigilodo para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disp Ionibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o procesdo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de inensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

ril4.15. O licitante deverá co unicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
I possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário:ou desconto do item; 

5.1.2. Marca; (Se 

5.1.3. Fabricante; (Se houver) 

5.1.4. Catálogo cOm descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referencia, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

I 	. validade ou de garantia, numero do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 
1 for o caso, onde a não apresentação deste item desclassificará imediatamente a proposta 

apresentada. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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5.3. Nos valores propostos éstarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. I 

I 

5.4. Os preços ofertados, ttuI no na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

i5.5. Se o regime tributário a empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a qii corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

I doze meses. I 

5.6. Independentemente dJpercentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabel

i
lecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das Propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
comidas, em conformidale com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar' o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de 4lidade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

1 5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

I 

5.8.1 Caso o crité0
I
o de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto oferta& deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
1 

5.9. O descumprimento dás regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequência: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e ha empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfatural mento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.9.1. Os preços °Terrados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 	 i 

I 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário eilocal indicados neste Edital. 

6.1.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no 1 
Termo de Referência: 1  

I 
6.1.2. Também será desclassificaria a proposta que identifique o licitante. 

1 

6.1.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em ' tempo real por todos os participantes. 

i 

6.1.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a ef

l
eito na fase de aceitação. 

6.2. Os licitantes poderão r jetirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

I 

6.3. O sistema disponibilizaj  rá campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação 
designado Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa completitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo1 imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

I 
I 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
I 

6.6. Os licitantes poderãoI oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente pj  oderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e iregistrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo ide diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
0,10 (dez) centavos. 

6.9. O licitante poderá,i uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
Sitio: www.bomjardim.ma.gov.br  

Página 9 de 70 



lah
WISIO  
keeila 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COMA RENOVAÇACI. 

ESTADO DO MARANHÃO 
FURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

MODALIDADE 
P.E N° 002/2024 
P.A: PP 050/2024 
FLS: 	  

RUBRICA 

6.10. O procedimento seguirá Ide acordo com o modo de disputa adotado. 

I 6.11. Caso seja adotado para ,o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances Públicos e sucessivos, com prorrogações. 

I 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá suj  cessivarnente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive Ino caso de lances intermediários. 

, 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

I encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 	I 

I 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação designado pregoeiro, 
auxiliado pela equipe dI e apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. I 

I 
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.I 

ria 6.12. Após o término dos p zos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem jrescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar,. 

I 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedkda a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação designado pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sátema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

6.16. Quando a desconexão' do sistema eletrônico para o Agente de Contratação designado pregoeiro 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação designado Pregoeiro 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

I 

6.17. Caso o licitante não apI resente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

Av. José Pedro Irtsconeelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etal  pa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte 1iarticipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 
8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de mierocmprcsas c empresas dc pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar unia 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minuI

tos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

6.18.3. Caso a microenipresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

R I  de classificação, para exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de eqüivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
i pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre las para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

6.19. Só poderá haver empat . entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

1 

6.19.1. Havendo eventbal empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da dei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

li6.19.1.1. Disput final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato icontínuo à classificação; 

6.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmenle ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações pl ievistos nesta Lei; 

6.19.1.3. DesenVolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

Av. José Pedro Vásconeelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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6.19.1.4. DesenvÀlvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de co4trole. 

6.19.2. Persistindo o einpate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestadoS por: 

6.19.2.1. Empresás estabelecidos no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

6.19.2.2. Empresas brasileiras; 
i 

6.19.2.3. Empresits que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, 
de 29 de dezembi-o de 2009. 

6.20. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro 
colocado permanecer acima ào preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Agente de Contratação designi ado Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

1  
6.20.1. A negociação péclerá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecido, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

I.. desclassificado em razao de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 	. 

eir6.20.2. A negociação s 
I 

á realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.20.4. O Agente de COntratação designado Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 2 (d uas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, Iacompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmaçj  ão daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao Agente de Contratação designado Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, 
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contrata* designado Pregoeiro iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da pr1i posta. 
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7. DA FASE DE 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação designado Pregoeiro verificará se o 
licitante provisoriamente claksificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a conlulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Ini &óticas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (httpszI

//www.portaltransparencia.gov.br/sancoes(ceis);  e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

7.2. A consulta aos cadastios será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
- 	I o Agente de Contratação deisgnado pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

I 	. 
empresas apontadas no Relatorio de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n°3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN n°3/2018, art. 29, §1°). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN n°3/2018, art. 29, §2°). 

7.3.3. Constatada a 'existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado 4 procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado cm primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação designado pregoeiro verificará se faz jus 
ao beneficio, em conformidade com os itens 3.3.1. e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação designado pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

■I 
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neste Edital e em seus anelos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificaria a tiroposta vencedora que: 

I. Contiver vícios 

II . Não obedecer às êspecificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

III. Apresentar preço S inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 	1 

IV.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e sei-viços cm geral, é indício de inexequibilidade das propostas com valores 
inferiores a 70% (setenta põr cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Agente de Contratação designado pregoeiro, que comprove: 

1. Que o custo ido licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

Incxistircm: custos dc oportunidade capazes dc justificar o vulto da ofcrta. 
7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço c que' se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.9.1. O ajuste de ride trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das orouoistas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de imp stos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 1 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, Conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
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7.12. Por meio de mensage4 no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

7.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Agente de Contratação des ■gnado pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a probosta do licitante Mil recusada. 

7.15. As amostras serão avaliadas por profissional especializado, indicado pela Secretaria Municipal de 
Educação acompanhada do kregoeiro e equipe de apoio, conforme artigo 41 e 42 da lei 14.133/2021 

7.16. Se a(s) amostra(s) ap'resentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(si amostra(s) e, assim, sucessivamente, ate a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILT)'AÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de Irealizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a pariticipação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados de forma digital quando 
solicitada após a fase de prbposta. 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021). 

8.5. Será verificado se o liditante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reJerva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

I Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.6. O licitante deverá aPresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
I 	. econômicas compreendem a mtegralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, •nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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8.7. Somente haverá a n iecessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documenths originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quancio a lei expressamente o exigir. (IN n°3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°). 

8.8. A verificação pelo 
órgãos e entidades emis 

8.9. Os documentos e 
no prazo de 02 (duas) 

8.9.1. É facultado ao 
a partir de solicitaçãt 

8.10. Na hipótese de a fas 
licitantes encaminharão, r 
proposta com o preço ou o 
art. 39 da Instrução Norma 

te de Contratação designado pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 

de Contratação designado pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
r meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

de desconto, observado o disposto no § 10 do art. 36 e no § 1° do 
SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.11. Após a conclusão da fase de avaliação das propostas, somente a licitante vencedora será notificada 
no prazo já citado sobre su la condição e será solicitado o envio dos documentos de habilitação para a 
devida verificação e comprbvação de sua capacidade técnica, jurídica, fiscal e financeira. 

8.12. Após a entrega dos ]  documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4°): 

8.12.1. Complementáção de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.13. Na análise dos docwn'entos de habilitação, a pregoeira auxiliada pela equipe de apoio poderá sanar 
erros ou falhas, que não alt&ern a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fwidamentada, registrada enI ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a 
proposta subsequente e ásim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presj  ente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12. 

8.15. Somente serão disporábilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
, proposta atenda ao edital ae licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
I  

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo cm razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamenito. 

8.17. Para fins de habilitaçãO, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURiDICA 

8.18. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.19. Empresário indivi 
Comercial da respectiva 

8.20. Microempreendedor 
- CCMEI, cuja aceit 

8.21. Sociedade 
empresa individual de resr 
contrato social no Registro 
sede, acompanhada de doei 

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

dual - ME!: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
sabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
iblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
.,•nto comprobatório de seus administradores; 

[ 8.22. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União c arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agencia, sucursal ou e tabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.° 7i de 18 de março de 2020. 

8.23. Sociedade simples: indcrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.24. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
I filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registo Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Reg4tro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

8.25. Sociedade cooperativa: ata de fundação c estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na 'Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.26. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL1 SOCIAL E TRABALHISTA 
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8.27. Prova de inscrição 
conforme o caso; 

8.28. Prova de regulari 
expedida conjuntamente 
da Fazenda Nacional (PC 
(DAU) por elas adminis 
Conjunta n° 1.751, de 
Procuradora-Geral da Ff 

Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
os, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
da Nacional. 

com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.30. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
- 	I apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943; 

8.31. Prova de inscrição nó cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.32. A Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

8.32.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

8.32.2. Certidão Negativa de Dívida Ativa. 

8.33. A Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

8.33.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

8.33.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa municipal. 

8.33.3. Quando a pr ima de regularidade de que trata o subitem anterior for comprovada mediante 
I única a apresentação de uma uma certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá 

a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição; 

8.34. Caso o fornecedor leja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

• respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.35. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios 
do tratamento diferenciadoI previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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8.36. Certidão negativa de insi  olvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física

I , desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5 0, inciso II, alínea 
"c", da Instrução Normati4 Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.37. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 
2021, mi 69, caput, inciso il); 

l.  8.38. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício — 
DRE) dos últimos 02 exe cicios sociais, com o devido registro na Junta Comercial, já exigíveis e 

I 	. apresentados na fama &lel, com notas explicativas, acompanhados dos Termos de Abertura e 
.., 	. Encerramento do Livro Lhano ou do próprio Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua subdtituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encIerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

8.39. No caso de empresa Constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstraçõesI contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

8.40. É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

8.4 1. A participante deveria enviar os índices de capacidade financeira. A comprovação da situação 
financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Ativo Circulante 

LC = 	  
Passivo Circulante 

8.42. Serão considerados a li ceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou por 
cópia do Livro Diário, devI idamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da empresa, 
na forma da Instrução Nármativa N° 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro 

- I Empresarial e Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 
Encerramento do Livro diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante, conforme disposio nos Art. 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da Lei 
N° 10.406/2002;11.9.8.4. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital — SPED, instituído pelo 
Decreto Federal n° 6.022 de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da 
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escrituração contábil digital' — SPED CONTAM, nos termos de Instrução Normativa editada pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

8.42.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitlição e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 1 

8.42.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
L jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
I 

8.42.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do BI-asil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 

8.43. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (uni) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Sol

l
tência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo até 10% do valor total estimado da contratação. 

1 
8.44. As empresas criadas fio exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, 
de 2021, art. 65, §1'). 

8.45. O atendimento dos ; 	econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por pipi  fissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

1 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.46. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente oui  superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

i 

8.46.1. É indispenhvel que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, 
ficando vedada al apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os 
materiais/produtos ia contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do 
documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de fornecimento 
eficiente da empráa para a execução do objeto de maneira satisfatória. 

I 

8.47. Caso o documento ¡não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir 
diligência para a verifica ào da veracidade das informações dele constante. 

8.48. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados exec lutados de forma concomitante. i 

I 
I 
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8.49. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

8.50. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, qutindo solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

8.51. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
Contratação suspenderá a s Icssão, informando no "chat" a nova data c horário para a continuidade da 
mesma. 

8.52. Será inabilitado a licii.ante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, 9Iu apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.53. O licitante provisoriainente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
I obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às dó item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
I inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

8.54. Comprovante de reg 
local da sede da Licitante 

8.55. Não havendo a 
o(s) itern(ns) de men 
nos remanescentes. 

8.56. Constatado o 
vencedora. 

e das instalações da proponente, emitido por autoridades sanitárias do 
Sanitário). 

cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
,), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante 

às exigências de habilitação focadas no Edital, a licitante será declarada 

9. DA ATA DE 
	

DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

9.1.2. Alternativaniente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspoddência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

I seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

9.2. O prazo de convocaç'ão poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

I  
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a) a solicitação seja dévidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apre4entada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preç
l os será assinada por meio de assinatura digital c disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tardas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes noI Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, dom a indicação dos fornecedores, será divulgado no Diário Oficial do 
Município — DOM, e no Portal da Transparência deste Poder Executivo Municipal e disponibilizado 
durante a vigência da ata ckl:  registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não olirigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o caducado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultaflo à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

1 
reserva, na ordem de classificação, para faie-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação. da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes quê aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 

b) dos licitantes quê mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, is contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

10.2.1. apresentaçãjo de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação' ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
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10.3. A habilitação dos licitántes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação 4is licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) Quando o licitante ■Pencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

b) Quando houver oL cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas no .  art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhám dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar corú a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Adnunistraçao, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

a) Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com NT

l
istas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

b)Adjudicar e firmar ol  contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
I a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recuso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revi  ogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n°  14.133, de 
2021. 

11.2. O prazo rccursal é de (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 	1 

11.3.1. A intenção de' recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de predusão; 

11.3.2. O prazo para á manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de In bilitação ou inabilitação; 

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, 
de 2021, o prazo park apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 
de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ,.er encaminhados em campo próprio do sistema. 
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11.5. O recurso será dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua deCisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade supenor, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos
1 autos. 

11.6. Os recursos interpostris fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresent'ação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
 úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido Ide reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

113. O acolhimento do reCurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração adininistrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que teilha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação designado pregoeiro (a) 
durante o certame; 

12.1.2. Salvo em ilecorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
.1 proposta em e,special quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) Recusar-de a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) Deixar dC apresentar amostra; 

e) Apresentár proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. Não celeb'rar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado' dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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12.1.3.1. Re,ct 
a aceitar ou re 

12.1.4. Apresentar 4 
falsa durante a licita 

12.1.5. Fraudar a lic 

12.1.6. Comportar-s 
quando: 

a)Agir em co 

b) Induzir dei 

c) Apresentar 

12.1.7. Praticar atos 

12.1.8. Praticar ato 

12.2. Com  fulcro na Lei n' 
aos licitantes e/ou adjudii 
criminal: 

a)Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de , 

d) Declaração de lini 
determinantes da puni 
que aplicou a penal:ida 

12.3. Na aplicação das 
a) A natureza e a 

e, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido Pela Administração; 

ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

ou em desconformidade com a lei; 

a erro no julgamento; 

falsificada ou deteriorada; 

com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
;atários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

e contratar e 

cidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

serão considerados: 
ie da infração cometida. 

b) As peculiaridades do caso concreto. 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
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e) A implantação oti o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgão de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo Ide 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infraçpes previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infradões previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 c 12.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanç Ião de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da datae sua intimação. 

12.7. A sanção de impedi 
infrações administrativas 
imposição de penalidade 
Administração Pública di 
prazo máximo de 3 (três) 

to de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
cionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
s grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

12.8. Poderá ser aplicada a 	 a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática las infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem 
como pelas infrações adi iinistrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade 1 mis grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previstc no art. 156, §5°, da Lei n. 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustifit 
aceitar ou retirar o insti 
12.1.3, caracterizará o 
imediata perda da garan 
do art, 45, §4° da IN SI 
12.10. A apuração de ri 
de declaração de inid 

i do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
ento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
cumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
:SIME n. ° 73, de 2022. 

sabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
ade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser cinduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, conta ido da data de sua intimação, apresentar defesa escrita c especificar as provas 
que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no ¡prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar é:  contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
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tiver proferido a decisão rbconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximd de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. 0 recurso e o pedido Ide reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

I 

12.14. A aplicação das san4ties previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos dano causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
1 

13.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
110  14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. I 

13.2. A resposta à impugna ão ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dia: 1, úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

ti' 13.3. A impugnação e o p fdido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: www.hcitnbomiardinense.com.br . ou no e-mail prefeiturabomjardimcpler gmail.com . 

I 

13.4. As impugnações e pJdidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contrataçãol, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnaçlão, será definida e publicada nova data para a realização do certame 

14. DAS DISPOSIÇÕESiGERAIS 
14.1. Será divulgada ata d., sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data mareada, Á sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteribrmente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Agente de Contratação delignado pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
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14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinatioras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumt todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado (1b processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos 
incluir-se-á o do vencia 

14.8. O desatendimento de 
desde que seja possível o í 
público. 

14.9. Em caso de dh 
compõem o processo, 

14.10. 14.10. O Edital e 
Públicas (PNCP); enderi 
e httos://annsice.ma.R0 

14.11. Integram este 

14.11.1. ANEXO I 

is estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
nto do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
rã as deste Edital. 

anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações 
eletrônicos: www.bomjardirama.gov ,br;  www.licitabonjardinense.com.br  

para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

de Referência; 

14.11.2. ANEXO II Modelo Proposta; 

14.11.3. ANEXO —Minuta de Ata de Registro de Preços; 

14.11.4. ANEXO — Minuta de Termo de Contrato; 

Jardim/MA, 04 de março de 2024. 

JOSELMA LILIAN CUNHA FERREIRA 
Secretaria Municipal de Educação 

Portaria N°002.2021 — GB 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços visindo à contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios 
destinados a Merenda Esti:dar da Rede Municipal de ensino do Município de Bom Jardim/MA, 
conforme condições e exigepcias estabelecidas neste instrumento. 

2. DA JUSTIFICATIVA EINECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A presente justificativa tem como objetivo embasar a necessidade da contratação de empresa para 
fornecimento de gêneros ahrnenticios destinados a merenda escolar da rede municipal de ensino do 
município de Bom Jardim/MA. Inicialmente, é importante salientar que a alimentação fornecida nas 
escolas desempenha papel fundamental no desenvolvimento fisico e intelectual dos estudantes. A 
nutrição adequada é essencial para garantir o bom rendimento escolar e contribui para a formação de 
hábitos alimentares saudávéis desde cedo. Além disso, ressaltamos que a contratação de uma empresa 

1 
especializada para o fornecimento dos géneros alimentícios representa a garantia de qualidade no 
atendimento às exigências anitárias e nutricionais estabelecidas pelos órgãos competentes. 

Ressalta-se que o objetivo principal dessa aquisição é garantir aos alunos matriculados na rede municipal 
de ensino de Bom Jardim/MA a oferta de uma alimentação saudável e rica em nutrientes, atualmente 
estima-se pelo censo escolár 2023, um número de 9.577 alunos distribuídos em 94 (noventa e quatro) 
escolas e 02 (duas) Creches Nos atendimentos de Creche, Pré-Escola, Ensino Fundamental, EJA, sendo 
que a entrega e o preparo 4is alimentos ocorrem diretamente em cada unidade de ensino; 

Pretende-se com a aquisição de gêneros alimentícios, proporcionar aos alunos uma alimentação mais 
saudável e balanceada par ia os alunos. A fase escolar é um período que exige muito das crianças e 
adolescentes, pois, além do i crescimento essa é uma fase em que o organismo vai produzir mais vitaminas 

 e armazenar nutrientes par toda a vida, além de favorecer o aluno num bom desempenho escolar. Os 
resultados esperados é forrhação de hábitos alimentares saudáveis, durante sua permanência em sala de 
aula, contribuindo para oi seu crescimento, desenvolvimento, aprendizagem e rendimento escolar, 
através de cardápio diversificado e regionalizado. 

A Secretaria Municipal de jEducação, da Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA, tem como objetivo 
assegurar a alimentação esolar, e uma educação de qualidade e inclusiva. 

2.2. Os bens objeto desta cbntratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Prelimi 1nar. 

2.3. O objeto desta contradição não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal 
n° 10.818, de 27 de setembI

ro de 2021. 
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2.4. O prazo de vigência da Icontratação será de 12 (dose) meses contados data da assinatura, podendo 

ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses, forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.5. O contrato oferece mai lor detalhamento das regras que serão aplicadas em relação á vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da 
	

nação e de seus quantitativos encontra -se pormenorizada em Tópico 

especifico dos Estudos Té 
	

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA 
	

COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECI 
	

DO PRODUTO 

3.1. A descrição da sok 
	

um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, 	deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA 

4.1. A demanda prevista ndste Termo de Referência foi estimada, considerando a quantidade informada 

pela Secretaria Municipal de Educação deste Município. Os requisitos da contratação incluem o 

fornecimento de alimentos frescos, variados e de qualidade, de acordo com as diretrizes estabelecidas 

pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e pela legislação pertinente. Vista que o intuito 

da Secretaria é fornecer oslitens para compor uma refeição saudável e sustentável para os alunos. 

4.2. Além das especificaOes acima, deverão ser observadas as prescrições a seguir, as quais são 

condicionantes para aceita ição da Proposta de Preços e do recebimento do material licitado: 

4.3. Não serão aceitos proautos em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de 

Referência; 

4.4. Havendo divergência 
Filas 

 especificações, o fornecedor deverá atender as constantes no Edital; 

4.5. A entrega do objeto cm perfeitas condições e sua procedência, deverá ser facilmente aferida pela 

embalagem. 

4.6. Os bens deverão ser fornecidos, obrigatoriamente, de acordo com as especificações constantes da 

proposta e o prazo de entilega obedecido rigorosamente; 

4.7. O prazo de validadeida proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de 

Abertura das Propostas de Preços. 

4.8. Os bens solicitados I deverão ser entregues com estrita observância aos padrões de controle de 

qualidade praticados pela is empresas responsáveis por sua fabricação, incluindo embalagens, descrição 

de prazo de validade e de ltnais requisitos, dentro do prazo estipulado no Contrato. 
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5. MODELO DE EXECUjÀ0 DO OBJETO 

5.1. A entrega dos produtosi será feita de forma PARCELADA, bem como, o prazo de entrega dos 
produtos será de 05 (ciná) dias úteis, após recebimento da Ordem de Fornecimento. O não 
cumprimento das entregas naI

s datas e horários determinados ocasionará penalidades cabíveis; 

5.2. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas 
determinadas pela ANVIS Á, estar acondicionados em embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas 
pelo próprio fabricante. 

5.2.1. No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital 
serão devolvidos; e, ah despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa CONTRATADA; 

5.2.2. A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Educação de Bom Jardim/MA; 

5.2.3. Caso a CONTRATADA verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo estabelecido, 
deverá encaminhar Á Secretaria Municipal de Educação, na pessoa do Fiscal do Contrato, 
solicitação de proniogação de prazo de entrega, da qual deverão constar o motivo do 
descumprimento devidamente fimdamentado e indicação expressa do novo prazo previsto para 
entrega, que não poder' á ser superior àquele inicialmente estabelecido; 

5.2.4. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo fiscal do contrato na forma da 
Lei e de acordo comi os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando à empresa 
da decisão proferida tri até 48 (quarenta e oito) após a data do pedido; 

5.2.5. Havendo dene ação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o prazo inicial, 
a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas em Lei. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, c cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogratna de 
execução será prorrogadoi automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entrb o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal fonnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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6.4. O órgão ou entidade pdderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do cdntrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa colaratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca lias obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, d4  lano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e Idas sanções aplicáveis, dentre outros. 

FISCALIZAÇÃO 

6.6.A execução do contrato ¡deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
I 

respectivos substitutos (Lei In° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

. 	I 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

6.7. O fiscal técnico do coir ato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecida no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnido do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1 0, e 
Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qlialquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a 'correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.3. O fiscal técnicb do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão on adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocdrrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do cbntrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 
11.246, de 2022, art.' 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnic
i
o do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

FISCALIZAÇÃO 
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6.8. O fiscal administrativó do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará ol empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do

I 
Decreto n° 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra desbumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamen te na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
23, IV). 

GESTOR DO 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os &gistros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviçio, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade dal administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21,1V). 

6.10. O gestor do contrato kcompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, 
II). 

6.11. O gestor do contrato a lcompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, c anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação c do pagamento dal despesa no relatório dc riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
21, III). 

6.12. O gestor do contrato ennitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.13. O gestor do contrata tomará providências para a formaliza* de processo administrativo de 
responsabilização para fins aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X) 

6.14. O gestor do contratei deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividailles da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
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6.15. O gestor do contrato !deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contraio. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Os bens serão recebidoS provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, par

II 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo dc Reli:Cudo c na proposta. 
1 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com ais especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de ll 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitiVo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento el le cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. . 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n°  14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação dI e despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a i;I esponsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na Iforma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3° 
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

7.8.1. O prazo de qie trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no cal so de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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7.9. Para fins de liquidação o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente aprese intado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

, como: 

7.9.1. O prazo de validade; 
I 

7.9.2. A data da emissã
I

o; 

ir7.9.3. Os dados do co , trato e do órgão contratante; 

7.9.4. O período respéctivo de execução do contrato; 

7.9.5. O valor a pagai; e 

7.9.6. Eventual destaciue do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na adresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça Ia liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contraI tante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada I o art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.12. AAdministração devetá realizar consulta ao S1CAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUO() NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.13. Constatando-se, ji 
sua notificação, por esc 
mesmo prazo, apresente 
do contratante. 

7.14. Não havendo re 
comunicar aos órgãos 
contratado, bem como 
meios pertinentes e ne, 

ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

Ao ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
iveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
; para garantir o recebimento de seus créditos. 
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7.15. Persistindo a ine 
contratual nos autos do 
defesa. 

7.16. Havendo a efetiva 
decida pela rescisão do 

7.17. 0 pagamento será der 
da despesa, conforme seção 

7.18. No caso de atraso 
monetariamente entre o ter 
aplicação do índice IGPM 

7.19. O pagamento será 
corrente indicados pelo 

7.20. Será considerada data 
pagamento. 

, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

o do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
ror, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 

elo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
correção monetária. 

por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1. Independenteinente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.22. O contratado regularnLnte optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

I Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 	1 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob l

i
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço. I 

8.2. O fornecimento do objeto será parcelada conforme as demandas das secretarias solicitantes 

8.3. Para fins de habilitaçã4 deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO 
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8.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
1 	- validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sedc; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas1

-c-negocios/pt-br/empreendedor;  

I 8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de resp nsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de docuhiento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da Uniãole arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.° 77 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inserição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agencia de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agencia d ia sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativá: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apriesentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAE, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa datr 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
FURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

(DAU) por elas administradós, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil c da 
Procuradora-Geral da Fazenha Nacional. 

8.15. Prova de regularidade Com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistênciá de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Tilábalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no icadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicilio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. A Fazenda Estadual do) domicilio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

8.18.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

8.18.2. Certidão Negativa de Dívida Ativa. 

8.19. A Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

8.19.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

8.19.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa municipal. 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado içrevistos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros dg  contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO 
	

ANCEIRA 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa fisicá, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5 0, inciso II, alínea 
"c", da Instrução Normativd Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso li); 

8.24. Balanço Patrimonial 'e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício — 

I 	. DRE) dos últimos 02 exercidos sociais, com o devido registro na Junta Comercial, já exigíveis e 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COME110141550 COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 
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P.A: ne 9t2024 

FLS: 	  

RUBRICA 

apresentados na forma da lei , com notas explicativas, acompanhados dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balanceies ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando enceirado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

8.25. No caso de empresa cónstituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstraçõeg contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

8.26. É admissivel o balançá intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

8.27. A participante deverá enviar os índices de capacidade financeira. A comprovação da situação 
financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrtinte (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Ciltulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Ativo Circulante 

LC = 	  
Passivo Circulante 

8.28. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial c demonstrações contábeis 
assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou por 
cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, 

n na forma da Instrução Nort ativa N° 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro 
Empresarial e Integração 1  DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 
Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante, conforme disposto l  nos Art. 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da Lei 
N° 10.406/2002;11.9.8.4. Na

l 
forma do Sistema de Escrituração Pública Digital —SPED, instituído pelo 

Decreto Federal n° 6.022, ide 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da 
I 

escrituração contábil digital — SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela 
Secretaria da Receita FederaI 1 do Brasil. 

8.28.1. As empresas! criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habili itação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. I 

i8.28.2. Os docwnen os referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

4 

atua 
,  N, 
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8.28.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Bfasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.29. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Soltçência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo até 10% do valor total estimado da contratação. 

8.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei tf 14.133, 
de 2021, art. 65, §1 0). 

8.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

QUALIFICAÇÃO 

8.32. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou Luperior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

I da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.32.1. É indispensá4e1 que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, 
ficando vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os 
materiais/produtos a icontendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do 
documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de fornecimento 

eficiente da empresa bata a execução do objeto de maneira satisfatória. 

8.33. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir 
I diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante. 

8.34. Será admitida, para fils de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.35. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

8.36. O fornecedor disponibi 
I
lizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

8.37. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os doctunentos exigidos, o Agente de 
Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da 

; mesma. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
FURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 
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FLS:  gac  

RUBRICA 

8.38. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.39. O licitante provisoriaMente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os niquisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

I 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

8.40. Comprovante de regularidade das instalações da proponente, emitido por autoridades sanitárias do 
local da sede da Licitante (4Ivará Sanitário). 

8.41. Não havendo a comprbvação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ns) de menor(es) sil alor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante 
nos remanescentes. 

8.42. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. 0 custo estimado total da contratação é de RS 4.791.215,00 (quatro milhões e setecentos e noventa 
I e um mil e duzentos e quinze reais, conforme custos unitários apostos na tabela abaixo: 

ITEM ESPEOFICAÇÃO UNID. OUANT. VRLUNIT VRL.TOTAL 

I AVEIA - Em flocos finos de 1 8  qualidade, em caixa 
de 200g. 	I 

CAIXA 200 R$ 5,56 R$ 1.112,00 

2 

AÇÚCAR — cristal, 	ranulado, sem umidade e 
sujidade. Integro,' resistente, vedado 
hermeticamente. Validade mínima de 06 meses a 
partir da data da entregit. Embalagem lkg (não pode 
ser refinado) 

KG 35.000 R$ 4,93 R$ 172.550,00 

3 

ALHO— In Natura nadional, graúdo (tipo 5) do tipo 
comum, cabeça intein) com bulbos curados, sem 
chocamentos e danos !mecânicos ou causados por 
pragas. Olka i 

KG  2.000 R$ 25,08 R$ 50.160,00 

4 

ARROZ - Polido, longo, fino, tipo 1, em sacos 
plásticos transparente) 	e atexicos, 	limpos, 	não 
violados, resistentes, ;acondicionados em fardos 

t.
dades, materiais estranhos, lacrados, isentos de sun 

parasitas, larvas e bolores. Validade mínima de 90 
dias a partir da data de 'entrega. Pacote de 01 1<4 

KG 45.000 R$ 8,28 R$ 372.600,00 

5 

ARROZ INTEGRAL - Caractelisticas: classe: 
longo, fino, tipo integral. O produto no deve 
apresentar mofo, substimeiris nocivas, Embalagem: 
deve estar intacta, acondicionada em pacotes de 1 
kg, em polietileno, transparente, atOxico. Pacote de 
01 Kg. I 

KG 500 R$ 8,84 R$ 4.420,00 

6  ADOÇANTE DIETÉTICO, LIQUIDO. Tipo 
SlEVIA Extraido d4 planta de stevia, 	100% FRASCO 100 12$ 8,45 12$ 845,00  
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natural, zero açúcares'. Zero lactose, zero calorias. 
Composto de edulcotlantes nanais] glicosideos de 
esteviol. A embalagen deverá conter externamente 
os dados de ident ficação, número do lote, 
informação nutricional, 80 ml. 

- 

7 

BISCOITO DOCE npo ROSQUINHA - sabor 
coco, valor energética embalagem deverá constar 
datada fabricação datn de validade e número do lote 
do produto. Fabricadd a partir de matéria prima de 
primeira qualidade sú e limpas. 400g 

PCT 3.000 R$ 6,64 R$ 19.920,00 

8 

BISCOITO DOCE -Semrecheio, com 100% dos 
biscoitos inteiros, vitan inado, com 0% de gorduras 
Uns, gorduras saturadas até 2 gramas e sódio de 50 
a 10Orng por porção. d biscoito deverá ser fabricado 
a partir de matérias plimas sãs e limpas, isenta de 
matérias terrosas, parlsitos e em perfeito estado de 
conservação. Validade mínima de 90 dias a partir da 
data de entrega Embalagem de 400g 

PCT 30.000 R$ 6,24 12$ 187.20000 

..... 

9 

BISCOITO INTEGRAL VALOR energético 
embalagem deverá constar data da fabricação data 
de validade e número do lote do produto. Fabricado 
a partir de matéria prima de primeira qualidade sãs 
e limpas. 400g I 

PCT 500 R$ 8,09 R$ 4.045,00 

10 

BISCOITO SALGADO - Tipo cream cracker, 
agua e sal. Com  100% dos biscoitos inteiros, com 
0% de gorduras trans,I gorduras saturadas de 2 a 4 
gramas por porção e sódio ate 230mg por porção. O 
biscoito deverá ser fabricado a partir de matérias 
primas sãs e limpas, {sentas de matérias terrosas, 
parasitos e em perfeito estado de conservação. 
Validade mínima de H dias a partir da data de 
entrega Embalagem de 400g 

PCT 30.000 lt$ 6,67 R$ 200.100,00 

11 
BATATA INGLESA{ Tubérculo de boa qualidade 
com tamanho mediano, com caracteristicas 
adequadas de normalidades. lkg 

KG 4.000 R$ 9,01 R$ 36.040,00 

12 
BETERRABA-Tamanho medio no tempo de 
maturação,sem 	fermentos, 	defeitos 	ou 
machucados, livres de residuos de fertilizantes.14, 

KG 3.000 R$ 6,54 R$ 19.620,00 

13 

CACAU EM PO NAITURA 1,70% a 100% cacau, 
não alcalino, embalgem loog, sem aditivos i l  
químicos, sem adição de açúcar, livre de aromas 
artificiais, sem açúcar:, livre degordura'trans. sem 
lactose. 1 KG í 

KG 4.000 R$ 33,85 R$ 135.400,00 

14 

CARNE BOVINA DE PRIMEIRA Coxâo mole, 
coxlio duro, patinho, congelada ou resfriada de 1° 
qualidade, magra, sant pele, sem gordura, sem 
contra peso, sem ponta b e abas, embalada a vácuo e 
impresso, em tinta, na embalagem plástica, o selo 
de inspeção( RIF, SI ou SIM), e dados da origem, 
validade, fabricação. Acondicionado em caixa de 
papelão lacrada com identificação do produto. 

KG 1.500 R$ 38,95 R$ 58.425,00 

15 

CARNE MOÍDA - Inspecionada por veterinário. 
tipo molda, limpa, não mol ca da ncm pegajosa, cor 
própria da espécie, sefn manchas esverdeadas ou 
pardacentas, odor pró rio de corte. Embalada em 
saco plástico transparente e atóxico, limpo e não 
violado, resistente, que garanta a integridade do 
produto até o momentoIdo consumo. 1 Kg 

KG 20.000 R$ 29,23 R$ 584.600,00 
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16 

CARNE DE FRANGO TIPO PEITO congelada, 
sem tempero, consisdência firme, não amolecida, 
odor e cor característicos, sem escurecimentos ou 
manchas esverdeadasiNão deve apresentar sinal de 
descongelamento. Erhbalagem plástica atóxica. 
com peso de Olkg. 	1 

KG 8.000 R$ 21,53 R$ 172.240,00 

17 

CEBOLA — "in natura" Não brotada, sem danos 
fisiológicos ou mdcânicos, tamanho médio, 
uniforme, sem ferimeritos ou defeitos, firmes e bem 
desenvolvidos e sem murchamento. Embalagem de 
saco de Olkg 1 

KG 6.000 R$ 5,68 R$ 34.080,00 

18 

CENOURA — 	"IN NATURA" 1° qualidade, 
inteira, 	acondicionaba 	em 	redes 	plásticas 
transparentes 	com 	identificação de peso, 	sem 
brotamentos, 	em 	àrau 	de 	amadurecimento 
médio.lkg 	1 

KG 5.000 R$ 9,95 R$ 49.750,00 

19 

CAFÉ — Tonado e 1 moldo, acondicionado em 
pacote 	alto 	vácuo, 	integro, 	resistente, 	vedado 
hermeticamente. 	A 	flibalagem 	deverá 	conter 
externamente os dados de identificação e 
procedência, número 'de lote, data de fabricação, 
quantidade do produto.' selo de pure. Embalagem de 
500 gr . 1 

PCT 1.000 R$ 8,79 R$ 8.790,00 

20 

COLORAU EM PH — Produto obtido do pó do 
urucum com a mistin de fubá ou farinha de 
mandioca. Pó fino, de doloração avermelhada, deve 
estar sem a presençA de sujidade ou matérias 
estranhas, boa qualidade, deve apresentar aspecto, 
cor, cheiro e sabor ' característico do produto, 
contendo no máximo 10% de sal, de acordo com as 
normas vigentes. Pacote de 1002 

PCT 

.. 

18.000 R$ 4,30 R$ 77.400,00 

21 

COCO 	RALADO, 1 parcialmente 	úmido 	e 
desengordurado, adoçado e em flocos finos. 
Especificação: pacote dom 100g. deverá apresentar 
validade minima de 6 (seis) meses a partir da data 
de entrega. 1 

PCT 3.000 R$ 7,01 R$ 21.030,00 

22 

EXTRATO DE TOMATE — Em conserva, 
embalagem isenta de fdrrugem e amassados quando 
for em lata, produto industrializado preparado com 
tomate, açúcar e sal, 'teor de sódio máximo de 
130mg em porção de 30g; Og de gorduras totais e 
Og de gorduras trans minimo de 0,8 de fibra 
alimentar. Validade m nima de 90 dias a partir da 
data de entrega Embalágem de I90g. 

UND 18.000 R$ 4,20 R$ 75.600,00 

23 
ERVILHA EM CONSERVA, em latas de 200g, 

1 acondicionadas em caixas; com data de fabricação 
e validade.200g 	1 

LATA 1.000 RS 3,43 R$ 3.430,00 

24 

FEIJÃO CARIOCA - Tipo 1, grãos inteiros ;  
aspecto brilhoso, liso, isento de matéria terrosa, 
pedras ou corpos estranhos, fungos ou parasitas e 
livre de umidade. Valdiade mínima de 90 dias a 
partir da data de entregd. Embalagem 1 Kg 

KG 10.000 R$ 8,79 R$ 87.900,00 

25 

FRANGO INTEIRO; CONGELADO — sem 
tempero, consistência firme, não amolecida, odor e 
cor característicos, sem líscurecimentos ou manchas 

i esverdeados, congelado acondicionado em saco de 
polietileno transparente, tipo a, 	nenhum sangue 
excessiva ou manchas kle sangue, sem almofadas 

KG 30.000 R$ 12,69 R$ 380.700,00 
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pretas ou manchas de amônia, sem hematomas, 
pele branca, nenhum ° Isso quebrado, não há excesso 
de água, teor de umidade ê inferior a 3%. Validade 
mínima de 30 dias a partir da data de entrega.. peso 
médio da unidade de 1; kg 

26 

_ 

FARINHA DE MILHO em flocos grandes, 
amarelos, sem sal, piréOcozida enriquecida com 
ferro e ácido fólico, litre de umidade e fragmentos 
estranhos. Embalagem plástica em pacote com 500 
g. Data do prazo de validade de no mínimo 

PCT 15.000 R$ 3,95 R$ 59.250,00 

27 

FARINHA DE ARRÓZ FLOCADA, em flocos 
grandes, sem sal, embalada em pacotes plásticos 
não violados, resistekres. Validade mínima de 
6(seis) meses a partir da data de entrega. Pacote de 
500g, I 

PCT 10.000 R$ 4,07 R$ 40.700,00 

28 

FARINHA 	DE 1 TRIGO 	ESPECIAL 
C/FERMENTO - Especificações: A base de: sal, 
fennento químico, 1.  pirofosfato de sódio, 
bicarbonato de sódio, osfato. Embalagem plástica 
de 01 kg com identlificação do produto, data 
validade, conteúdo nu icional. 

KG 1.000 

. 

R$ 5,21 R$ 5.21000 

29 

LEITE EM Pó — Intègral, bovino, laminada sem 
umidade, com mínima 6,5g de proteína, 0% de 
gordura trans, gordura slaturada de 4 a 5g e sódio até 
95mg por porção. Validade mínima 90 dias a partir 
da data de entrega. Emkalagem 200g. 

PCT 40.000 R$ 8,65 

R$ 29,65 

R$ 346000,00 

R$ 23.720,00 30 

LEITE ZERO LACTOSE — Leite semidesnatado, 
enzima de lactase e esiabilizantes citrato de sódio, 
trisfofato de sódio, monlofos fato de sódio e difosfato 
de sódio. Embalagem l iatas 400g. Validade mínima 
de 6 meses a contar data da entrega. 

LATA 800 

31 

LEITE VEGETAL, ámtendo proteína isolada de 
soja, nutricionalmeme Completa, isenta de sacarose. 
Embalagem latas de 40 g. Data de validade de no 
mínimo 03 meses da deita da entrega. 

KG 200 R$ 58,48 R$ II .69600 

32 

MARGARINA VEGETAL cremosa, com sal, 
65% de lipídeos e 0% dê gorduras trans, enriquecida 
de vitaminas. Cheiro, sabor e cor peculiares. Isenta 
de ranço e de boloreslEmbalagem de polietileno 
atóxico resistente. Pote de 500 g.Acondicionados 
em caixa resistente cern 06 kg. Data do prazo de 
validade de no minimn de 03 meses da data da 
entrega. 

KG 5.000 R$ 11,77 R$ 58.850,00 

33 

MACARRÃO— tipo elpaguete, vitaminada, isenta 
de 	sujidades, 	sem 	ovos, 	embalagem 	plástica 
resistente 	e 	transparente, 	rotulagem 	contendo 
informações dos ikgredientes, composição 
nutricional, data de fabricação e prazo de validade 
mínima de 6 (seis) mesá a partir da data de entrega. 
Embalagem 500 

PCT 20.000 R$ 5,66 R$ 113.200,00 

34 

MACARRÃO INTEGRAL formulado com 
farinha de trigo integrál

i 
enriquecida com ferro e 

ácido fólico, fibra de trigo, farinha de aveia, farinha 
de arroz, farinha de cevada e farinha de soja, com 
ovos. Fabricado com matérias primas sãs, limpas e 
de boa qualidade, Livre de matéria terrosa, 
parasitas, larvas e detritos 	animais 	e vegetais. 
Embalagem: saco plitstik atóxico, pesando 500 g. 

PCT 200 R$ 8 99 R$ 1.798 00 
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_ 
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data 
da entrega do produto.( 

35 
MILHO VERDE - ein conserva, em latas de 200g, 
acondicionadas em caixas; com data de fabricação 
e validade. 1 

LATA 1.000 R$ 3,61 R$ 3.610,00 

36 

MILHO PARA MUNGUNZÁ, 
e sem películas, isenta 
corpos estranhos. Em 
500 g. Data do prazo de 
meses da data da entra. 

tipo!, cor amarelo 
de matéria terrosa, pedras ou 
?alagam plástica. Pacotes de 

validade de no mínimo 03 
PCT 10.000 R$ 6,88 

_ 

R$ 68.800,00 

37 

MULTICEREAIS SABOR MILHO - Cereal para 
alimentação infantil, preparo instantâneo, 
preparado a partir de matérias primas sãs, limpas, 
enriquecido com vitaininas. Embalagem: em latas, 
bem vedada, com 4b0g do produto. Prazo de 
validade mínimo 6 meses a contar a partir da data 
de entrega. 1 

LATA 500 R$ 19,66 R$ 9.830,00 

38 

ÓLEO DE 	SOJA 1 — Refinado de primeira 
qualidade, 100% natural, extrato refinado, limpo, 
obtido de matéria prima vegetal, isento de 
substâncias transgênicas à sua composição. Aspecto 
límpido e isento de impurezas, cor e odor 
característicos. Embal lagem de 900m1 

UND 8.000 R$ 9,14 R$ 73.120,00 

34 

POLPA DE FRUTA 
contaminação. Produl'o 
trituração, peneiracito 
adição de no máximo 
potável por quilo de fruta 
conservantes. Sabor GOIABA. 
kg, deve conter a validade 
a 01 ano, com os 
ministério competente 
cano refrigerado ou 
legislação vigente da 
acordo com a resolução 
mínima 90 dias a partir t  

- Selecionada, isenta de 
manipulado, obtido pela 

á congelamento de frutas com 
i 10 (dez) por cento de água 

triturada, sem adição de 
A embalagem de 01 

de no mínimo 06 meses 
registros obrigatórios do 
Deverá ser transportado em 
cxs. de isopor conforme 
Seattaria da Saúde. De 
12/78 da cnnpa, validade 

da data de entrega. 

KG 8.000 RS 14,31 R$ 114.480,00 

40 

POLPA DE FRUTA - Selecionada, isenta de 
contaminação. Produte manipulado, obtido pela 
trituração, peneiraçâo e congelamento de frutas com 
adição de no máximo 110 (dez) por cento de água 
potável por quilo de fruta triturada, sem adição de 
conservantes. Sabor ACerola. A embalagem de 01 
kg, deve conter a validade de no mínimo 06 meses 
a 01 ano, com os registros obrigatórios do 
ministério competente Deverá ser transportado em 
carro refrigerado ou cxs. de isopor conforme 
legislação vigente da Secretaria da Saúde. De 
acordo com a resolução 12/78 da cnnpa, validade 
mínima 90 dias a partir !, da data de entrega_ 

KG 8.000 R$ 14,95 R$ 119.600,00 

41 

POLPA DE FRUTA - Selecionada, isenta de 
contaminação. Produtá manipulado, obtido pela 
trituração, peneiração elcongelamento de frutas com 
adição de no tnáximo0 (dez) por cento de água 
potável por quilo de f

r 
ta triturada, sem adição de 

conservantes. Sabor Ceju. A embalagem de 01 kg, 
deve conter a validade1re no mínimo 06 meses a 01 
ano, com os registros!obrigatórios do ministério 
competente. Deverá s'.er transportado em carro 

KG 8.000 RS 13,87 R$ 110.960,00 
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refrigerado ou as. dê isopor conforme legislação 
vigente da Secretaria Ida Saúde. De acordo com a 
resolução 12/78 da cnnpa, validade mínima 90 dias 
a partir da data de ent4ga. 

42 

POLPA DE FRUTA - Selecionada, isenta de 
contaminação. Produto manipulado, obtido pela 
trituração, peneiração & congelamento de frutas com 
adição de no mttximo li  10 (dez) por cento de água 
potável por quilo de fruta triturada, sem adição de 
conservantes. Sabor a lcali A embalagem de 01 kg, 
deve conter a validade!de no mínimo 06 meses a 01 
ano, com os registra; obrigatórios do ministério 
competente. Deverá (ser transportado em carro 
refrigerado ou as. d

e 
isopor conforme legislação 

vigente da Secretaria Ida Saúde. De acordo com a 
resolução 12178 da cnépa, validade minima 90 dias 
a partir da data de entrega. 

KG 5.000 R$ 42,23 R$ 211,150,00 

43 
SAL — Refinado de mtísa iodado, com teor mínimo 
de cloreto de sódio igual a 98,5%, em saco de 
polietileno transparent. Embalagem de lkg 

KG 3.000 R$ 2,12 R$ 6.360,00 

44 

SARDINHA 	EM 	ÓLEO 	comestível, 	com 
sardinhas Integras, sem vísceras, descamadas, não 
estufadas ou amassadas. Embalagem em latas de 
125 g.Validade mínima de 90 dias a partir da data 
de entrega. peso líquido drenado 84 g. 

UND 15.000 

_. 

RS 5,92 R$ 88.800,00 

45 

SARDINHA AO MOLHO DE TOMATE — 
Produto elaborado icom sardinhas integras, 
evisceradas, descabeçadas, descarnadas e livres de 
nadadeiras. Validade mínima de 90 dias a partir da 
data de entrega. Embalagem de 125gr, peso líquido 

, drenado 84 g. 1 

'ND 15.000 R$ 6,23 R$ 93 Asopo 

46 

SUCO DE CAJU doncentrado, pasteurizado e 
homogeneizado. Embalagem garrafa de plástico pet 
transparente com SOÓ ml. . Data do prazo de 
validade de no mínimo103 meses da data da entrega. 

UNI) 20.000 

- 

R$ 5,61 R$ 112.200,00 

47 

TEMPERO 	COMPLETO 	sem 	pimenta, 
concentrado de ingredientes: sal, alho, cebola, óleo 
vegetal. Embalagem pote plástico contendo 01 kg.. 
Data do prazo de validade de no mínimo 03 meses 
da data da entrega. 1 

KG 3.000 RS 21,32 R$ 63.960,00 

48 

TOMATE Especificação: Graúdo, com polpa 
firrne e intacta, de 1 18  qualidade, isento de 
enfermidades, material terroso' e umidade externa 
anormal, livres de resi lduos de fertilizantes, firme, 
íntegro, sem manchas, batidas e esfolões, aparado, 
lavado, inteiro, não qmassada, com cor e odor 
característicos aplicaç, o culinária em geral. Não 
serão aceitos tomates éstragados, murchos, ou que 
não se enquadrem no pilocesso seletivo de padrão de 
qualidade os mesmos. tll Kg 

KG 6.000 R$ 6,60 14$ 39.600,00 

49 

VINAGRE — De álãool, ácido acético obtido 
mediante a feinientaçâti acética de soluções aquosas 
de álcool procedente 1principalmente de matéria 
agrícolas. Padronizado, refiltrado, pasteurizado e 
envasado para a distribuição no comércio em geral. 
Com  acidez de 4,15%. Embalagem plástica/garrafa 
pet, sem corantes, sem essências e sem adição de 
açucares. De acordo Com a RDC n° 276/2005, 

5.000 R$ 3,26 14$ 16.300,00 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 
Sitio: www.bomjardim.ma.gov.br  

Página 46 de 70 



MODALIDADE 
P.E Ni' 002/2024 
PA: IN' 940/2024 
PIS: 	  

RUBRICA 

PREFEITURA MUNICIPALDE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
FURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

50 

validade míniMa 90 dihs a partir da data de entrega. 
Embalagem 500n11. 	1 
OVO BRANCO grande tipo ostra, classe A, 
integro, sem mancha is ou sujidades. Apresentar 
casca seca e limpa, !pouco porosa, resistente e 
formato característico. A embalagem deverá estar 
devidamente rotulada 'conforme legislação vigente. 
Possuir registro nos el!rgãos de Inspeção Sanitária. 
Transporte fechado conforme legislação vigente. O 
produto deverá apresentar validade mínima de 20 
(vinte) dias no momento da entrega. Canela com 30 
unidades. 

CAR1ELA 8.000 R$ 23.98 R$ 191.840,00 

51 

PAO TIPO HOT-DOG — Tipo hot-dog, peso de 
50g cada unidade, preparado a partir de matérias-
primas sãs, de primem qualidade e em perfeito 
estado de conservação. Será rejeitado o pão 
queimado ou mal cozido, com odor e sabor 
desagradável, presentb de fungos e não será 
permitida a adição dé farelos e de corantes de 
qualquer natureza eni sua confecção. Isento de 
parasitas, sujidades, arvas e material estranho. 
Acondicionado 	em 	embalagem 	de 	polietileno 
resistente e atóxico com 10 unidades cada. 
Contendo na identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, data de embalagem, 
peso liquido. Validade!minima de 05 (cinco) dias a 
contar no ato da entrega. 

PCT 2.000 R$ 14,70 R$ 29.400,00 

52 

ABACATE de tamwtho regular e grande, de 1 6  
qualidade, cor e formação uniformes, com polpa 
intacta e firme, sem !danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio l e transporte. Embalado em 
caixa própria. 1 

KG 600 R$ 7,76 R$ 4.656,00 

53 

UVAS de tamanho !inalar 
qualidade, cor e formação 
intacta firme, sem danos 
oriundos do manuseio 
caixa própria. 

c 	grande, 	de 	1 8  
uniformes, com polpa 

fisicos 	e mecânicos 
e transporte. Embalado em 

KG 600 R$ 12,16 R$ 7.296,00 

54 

MAÇA de tamrinhol 
qualidade, cor e formação 
intacta e firme, sem 
oriundos do manuseio 
caixa própria 

regular e grande, 	de 	I' 
uniformes, com polpa 

danos fisicos e mecânicos 
e transporte. Embalado em 

KG 600 R$ 12,37 R$ 7.422,00 

I 	VALOR TOTAL RS 4.791215,00 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 

o custo dos bens, das obras 'km dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto n° 

11.462/2023): 

9.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, ná termos do disposto na alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 124 da Lei 

n° 14.133, de 2021; ! 
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9.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de didposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contraItação; ou 

10. DA EXIGÊNCIA DE 

10.1. Será exigida amostra) APENAS DO VENCEDOR de cada item do produto ofertado na forma 
estabelecida no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da requisição do(a) Agente de Contratação 
designado Pregoeiro(a), com o objetivo de conferir a especificação e ausência de falhas no material, sob 

- 	I pena de desclassificação, conforme estabelecido na Resolução CD/FNDE n°06, de 08 de maio de 2020. 

11 10.1.1. O Prazo para presentação das amostras será de 2 (dois) dias úteis a partir da convocação 
do Agente de Contalatação no chat do sistema, devendo ser entregue no Departamento de 
Licitações, sediada na Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA, localizada na Av. José Pedro 
Vasconcelos, S/N, BoI m Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000, nos horários das 08h3Omin 
às 12h0Omin e das 14h0Omin às 17h0Omin. 

10.1.2. As amostras deverão ser entregues em embalagens identificando o processo de contratação 
e o seu respectivo ite4n/lote. 

10.1.3. Após a entrega da amostra pela licitante interessada a mesma será analisada e avaliada 
pela Nutricionista Dá pessoas escolhidas e indicados por ela que observarão a compatibilidade 
dos produtos oferta+ as especificações técnicas do Anexo 1, bem como analise visual e teste 
prático Requisitante,: o qual emitirá manifestação/parecer acerca da aceitabilidade ou não da 
amostra. 

10.1.4. Após a análise das amostras, o licitante poderá recolher a amostra que não foi retida em 
I até 10 (dez) dias útei s da data de emissão do Laudo de Verificação de Conformidade da Amostra. 

10.1.5. Após esse prafr.o, não havendo a retirada da amostra, essa será descartada. 

10.1.6. O ônus do énvio da amostra e de sua retirada nas dependências da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA, será de total responsabilidade do licitante. 

10.1.7. O resultado da análise das amostras será divulgado pelo Agente de Contratação por meio 
do sistema eletrônico' 

10.1.8. As amostras dos itens/lotes não serão contabilizadas como entrega referente ao contrato 
caso a empresa seja a!  finura CONTRATADA. 

11.ADEQUAÇÃO 
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11.1. Não há necessidade cl informar Dotação Orçamentária nos Editais de licitação para registro de 
preços uma vez que no sistema de registro de preços não há obrigatoriedade de contratar, e a literatura 
especializada entende que a indicação da disponibilidade só deve ser obrigatória no momento da efetiva 
contratação e não quando &i da licitação. 

Bom Jardim/MA, 04 de março de 2024. 

Elab'or do por: 
Patricia Ferreira Sales 

Nutricionista 
CRN-MA 6926 

PATRÍCIA FERREIRA SALES 
Nutricionista CRWMA 6926 

JOSELMA LILIAN CUNHA FERREIRA 
Secretaria Municipal de Educação 

Portaria N°002.2021 — GB 
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Ref. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRA' TIVO N° 050/2024 

PROPOSTA DE PREÇO 
Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V.S°, a nossa proposta relativa ao PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
N° /2024, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação da 1 mesma, declarando que temos pleno conhecimento das condições em que se 
desenvolverão os trabalhos eI que concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação 
definidos no Edital. Nos preçlos propostos estão incluidos, além do lucro, todas as despesas e custos, como 
transportes, tributos de quabhuer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com os 
serviços do objeto da presente licitação. 

1.PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 
SEDE: 
C.N.P.J: 
CONTATOS: 
RESPONSAVEL PELA AS INATURA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL: 
DADOS BANCÁRIO: (BAI4C0/TITULAR/CPF OU CNN/AGÊNCIA/CONTA) 

2. PROPOSTA DE 

INSERIR TABELA 	■ 

Importa a proposta no valor global de R$   	 ), seguindo os parâmetros 
inseridos no Termo de Referência e no Edital. 

3. PRAZO DE ENTREGA 1:ii0S PRODUTOS LICITADOS: 	  

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 	  

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Até 10 (dez) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal pelo 
fornecedor e atesto pelo setor responsável da Administração Pública Municipal. 

(local e data por extenso) 

Nóme Identidade e Assinatura do Responsável Legal. 
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ANEXO III 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE "'RECOS N." XXX/2024 

O Município de Bom Jaitlim/MA, através do órgão gerenciador a >0000C, com sede no(a) 
)00000CX, Bom Jardim/M

I
A,

' 
neste ato representado(a) pelo(a)XXx)00(X, nomeado(a) pela Portaria 

n° )0000C de )00001, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 1 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° XXXXXX processo administrativo n.° )000000C, 

I 
RESOLVE registrar os preços para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme 
especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos 
preços, oferecidos pela empresa XX)<X, inscrita no CNPJ sob o n° >000C, com sede na XXXX, CEP 
XXXX, no Município de XI)00C, neste ato representada pelo(a) Sr(a). )000C, portador(a) da Cédula 
de Identidade n° XXXX e IICPF n° XXXX, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes 

i às normas constantes na Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021, no Decreto n.° 131/23, de 18 de dezembro 
de 2023, e em conformidad . com as disposições a seguir: 

1.00 OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por pbjeto o XXXXXX, especificado(s)no(s) item(ns) do Termo de Referência, 
anexo do edital de Licitação n° )000C/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 

I cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECTFICAÇOES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as éspecificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais 4ndições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

INSERIR PLANILHA 

2.2. A listagem do cadastro si.le reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3. ÓRGÃO(S) 
	

E PARTICIPANTE(S) 

3.1. 0 órgão gerenciador é 4 XXXXXXXXXX e os órgãos participantes são a )00000000C. 

4. DA ADESÃO À ATA * REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ta, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que nãO participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não p"articipantes, observados os seguintes requisitos: 
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I. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou dI escontinuidade de serviço público; 

11. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma d&art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

III. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou ehtidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o nubitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora. I 

4.5. O órgão ou a entidade Poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participa inte, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos dotem 4.1. 

4.6. As aquisições ou contrritações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os  

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado ia ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do nún+o de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 

4.8. É vedado efetuar acrés4mos nos quantitativos fixados na ala de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇA0 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de R!egistro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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5.1.1.0 contrato decárrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

I  disponibilidade de crec
I

htos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
 ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
I 	, disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio! de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou ohtro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorr 
124 da Lei n° 14.133, de 

5.4. Após a homologação 
da ata de registro de preçl 

5.4.1. Serão registr 
observada a possibi 
máximo previsto no 

5.4.2. Será incluído 

; do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
1. 

licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 

na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
I classificação da licitação; c 

5.4.2.2. Mantitrem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contrafações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refére o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de dtendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem dé classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
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seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas nó item 9. 

5.8. O preço registrado cair indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a inanem da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação dá licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de 
decair o direito, sem prejui4i das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
I 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justifica Ida, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital, observando o itán 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhuth dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administra4ão, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 

5.12.1. Convocar pata negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram regisn-aáos sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesirI o que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de prts registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

I específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATI1ALIZAÇÂO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de fórça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso lido caput do art. 124 da Lei n°14.133, de 
2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
I superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese d previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuaç'ão sobre os 
preços registrados, nõs termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caáo do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstoà para a contratação; 

7. NEGOCIAÇÃO DE PRÉÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preçá registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou enI tidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 1 

7.1.2. Na hipótese pre llvii  sia no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

i mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

El 
1 

7.1.3. Se não obtive êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese dd redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto so art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registra 1do, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
Sitio:  www.bom jardim .ma.gov. br 

Página 55 de 70 



SUS 

IV Peat 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO com A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
TURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

MODALIDADE 
P.E N° 002/2024 
P.A: N° 050 024 
PIS: 	  

RUBRICA 

impossibilite de cumprir o 

7.2.1. Neste caso, & fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
I 	. documentação comprobatona ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relaçãoI às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de hão comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido Lerá indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigaçõel estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 9.1, sem prkjuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocai tá os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam Manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata áe registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da coIntratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese dd comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou enI tidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos dekorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que aI valiem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei n° 14.133.1de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstals para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
I 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de pI reços. 

8.2. O remanejamento somehte poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gérenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante paria efeito do remanejamento. 
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8.4. Na hipótese de remanCjamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão o'n à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão mi da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento (seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caber ia ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidad, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as Condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a dota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto 
n° 11462, de 2023; ouI 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 
156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contrafações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de regi lstros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerencadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelatriento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que cámpõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.4. O cancelamento dos préços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, tot Ial ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de im:eresse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior a lo preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3 0  e 27, § 4°, ambos do 
Decreto n° 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O dcscumprimento da ta de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital ou no aviso de coniratação direta. 

10.1.1. As sanções tar 
que, convocados, não 
a ata. 

10.2. É da competência do d 
pactuado nesta ata de regist) 
hipóteses em que o descumpi 
caso no qual caberá ao resi 
Decreto n° 11.462, de 2023); 

10.3. O órgão ou entidade 
previstas no item 9.1, dada 
do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES 

11.1. As condições gerais 
obrigações da Administrat 
encontram-se defmidos 
CONTRATAÇÃO DIRET 

11.2. No caso de adjudicaçã 
de itens do grupo se houver 
ou a entidade. 

se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
rem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 

mciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
de preço (art. 7 0, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas 
lento disser respeito às contrafações dos órgãos ou entidade participante, 
tivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8 0, inc. IX, do 

deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
de de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE 

por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
revia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão 

Para firmeza e validade do 	rado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em on 	vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
TUBA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNP]: 06.229.975/0001-72 

MODALIDADE 
P.E PI°  002/2024 
P.A: N°05012024 
FLS: 	011  

RUBRICA 

Bom Jardim/MA, XX de XXXX de XXXXX. 

)0CXXXXXX)000000( 
XXXXXXMOOC 
Orgão Gerenciador 

)0CXXXXX)0001/47X)0(X 
XXXXXXXXXX 

Beneficiária 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM RENovArrio. 

ESTADO DO MARANHÃO 
FURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.97510001-72 

MODALIDADE 
P.E N°002/2024 
P.A: N° 050/2024 
FLS: 	  

RUBRICA 

A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CADASTRO RESERVA 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 
preços iguais ao adjudicatário: 

Nome empresarial: 
CNPJ n°: 
Endereço: 
(DDD) Telefone: 	1 	(DDD) Fax: 
E-mail: 
Representante legal: 
CPF n°: 

Item Especificação Un d. Marca 
Quant. 
Máx ima 

Quant. 
Mínima 

P. 	Unitário 
Registrado (R$) 

P. Total 
Registrado 

(R$) 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

Nome empresarial: 
CNP,' n°: 
Endereço: 
(DDD) Telefone: 	(DDD) Fax: 
E-mail: 
Representante legal: 
CPF n°: 

Item Especificação Un d. Marca 
 Quant. 

Ma ma Máxima  

Quant. 
Mínima 

P. 	Unitário 
Registrado (R$) 

P. Total 
Registrado 

(R$) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSOCOMARENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
CURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06229.97510001-72 

MODALIDADE 

P.E N°  002/2024 

P.A: N° 050/2024 

ELS: 	  

RUBRICA 

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° XXX/2024 

PREGÃO ELETRONICO LP N.° XXX12024. 
PROCESSO N.° )001X/2024. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BOM 
JARDIM/MA, POR INTERMÉDIO DO (A) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE XX)00M,' E 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
06.229.975/0001-72, com s lede à Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA, por intermédio da 
XXX,LX3000a, inscrita nI o CNPJ/MF sob n°.XXXXX neste ato, representada por JOOZXXXX, RG n°  
>00000C, CPF n° X3.0001,,Ir  Secretaria Municipal de XXXX, Portaria XXX — GB, doravante 
denominado(a) CONTRAl liANTE e, do outro lado, a empresa XXXXX,XXXXXX, inscrita no CNPJ 
sob o n° X3000000C, com sede na XXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr. XXXXX, 
portador da Cédula de Identidade n° XXXXX e CPF n° X>D0C, doravante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n° >0000( e em observância às disposições 
da Lei n° 14.133, de 1° de:abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. XX3OCX, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRÁ — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de 	 , nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

INSERIR PLANILHA 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

I. O Termo de Referência; 

O Edital da Licitação; 

III. A Proposta do 
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MODALIDADE 
P.E N°002/2024 
P.A: 1N° 050/2024 
.FLS: 

RUBRICA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COmPROML550 COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
FURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/00W -72 

IV. Eventuais anexos; dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUND IA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência e4 contratação é de XXXXXXX contados do(a) 30000M, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contráto deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
I 	. declaração de inidoneidade ou Impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução! contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA E  SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. A subcontratação fica limitada a 30% (trinta por cento) das quantidades de cada item. 

4.1.1. Em qualquer ihipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subccintratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depdnde de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os rei!juisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.3. É vedada a subcontrataçlão de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vinculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do ic.ontrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLAUSULA QUINTA =, PREÇO 

5.2. 0 valor total da contratação é de R$ XXXXXXXX. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSOCOMARENOVAS 

ESTADO DO MARANHÃO 
TUBA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.97510001-72 

MODALIDADE 
P.E N° 002/2024 
P.A: N° 0505924 
FLS:  tioK  

RUBRICA 

5.3. No valor acima 
execução do objeto, 
fiscais e comerciais is 
integral do objeto da 

5.4. O valor acima é 
dependerão dos quanti 

6. CLÁUSULA SEXTA - 

6.1. O prazo para pagam 
no Termo de Referência, 

luidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

nente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
efetivamente fornecidos. 

ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
;o a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA 4  REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em ___/_/_(DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de uni ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aparição, pelo contratante, do índice IGPM, exclusivamente para as obrigações 

I iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço I do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.6. O reajuste será realizadb por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - 'OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no praZo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROOILSSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
FURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

MODALIDADE 
P.E N°002/2024 
P.A: N°050/2024 
FLS:  o&  pt  ,  

RUBRICA 

8.4. Notificar o Contratadcl, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para Oue seja por (ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabeleêidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado 4s sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumbrimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum (interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. AAdministração terá 6 prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
I contratado no prazo mam.

ário de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentesIdas garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não r .esponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - 	 DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cu'inprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
I assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, 4 obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acomPanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnic ia autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelo s vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratatite, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem (o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A REN0VAT,A0. 

ESTADO DO MARANHÃO 
FURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

MODALIDADE 

P.E NP 002/2024 
P.A: BP 050 024 
FIS: 	  

RUBRICA 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137,11, da Lei n.° 14.133, de 2021) c prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contratb, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pels vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possiv 1 a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de p lagamento, os seguintes documentos: I) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) cer4ão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distilai do domicilio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 	i 

9.9. Responsabilizar-se pelà cumprimento de todas as obrigações traballiistas, previdenciárias, fiscais, 
I 	. comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contra4nne e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
I acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo
j 
 o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.° 14.133, de12021); 

9.15. Guardar sigilo sobre tOdas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMFIROMISSO COM A RENOVAÇAO. 

ESTADO DO MARAN11:40 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.97510001-72 

MODALIDADE 
P.E N°  002/2024 
P.A: N",050/2024 
FLS: 	  

RUBRICA 

9.16. Arcar com o ónus decion .ente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quantoaos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo I 
complementá-los, caso o pr visto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exiceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021. 1 

9.17. Cumprir, além dos pos;tulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante 

I
;  

9.18. Alcear os empregadós necessários, com habilitação c conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusula.?

I 
deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
I 	. 

boa técnica e a legislação de regência; 

9.19. Submeter previamenté, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
I 

nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

9.20. Não permitir a utiliza ç ão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores dJ quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

I anos em trabalho noturno, pengoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMÁr GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência Ide garantia contratual da execução. 

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Pelo descumprimentol total ou parcial do Contrato, A CONTRATANTE poderá, sem prejuízo 
responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei 
Federal n°14.133/2021: 	I  

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

d) Declaração de iniclOneidade para licitar ou contratar. 

Parágrafo Primeiro — A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes parâmetros: 

I. 0,1% (um décimo iior cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência 

I a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de 
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MODALIDADE 
P.E N°002/2024 
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FIS:  It  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROML550 COM A RENovAçAa 

ESTADO DO MARANHÃO 
TURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPT 06.229.975/0001-72 

execução com atraso1 poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

Il. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do 
Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

III. 0,5% (meio por jeito) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não 
atendido do Contrato em caso de inexecução total da obrigação assumida; { 

IV. 0,2% a 3,2% poli dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante 
das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

I 

V.0,07% (sete centé imos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação 
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois 
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a 
promover a rescisão ao o Contrato. 

VI. As penalidades, e multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes il 
entre si. 

11.2. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia 
do interessado no respecti lvo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais 
formalidades legais. I 

11.3. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com aquela prevista nas alíneas "b", e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral 
do Contrato. 

11.4. A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula poderá também ser aplicada à 
CONTRATADA que, em sinitras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou 
Indireta de qualquer nível federativo, tenham: 

I. sofrida condenaão definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no 
recolhimento de qua1squer tributos; 

II. praticados atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III. demonstrado não possuiridoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 
de outros atos ilícito S praticados. 

11.5. As multas deverão sei  recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação 
da penalidade ou da publiclição no Diário Oficial do Município de Bom Jardim/MA e equivalentes do 
ato que as impuser. 
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11.6. As multas aplicadas phderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante 
requerimento expresso ness ie sentido. 

11.7. Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa, promover-
se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho regular da 
autoridade contratante. 

11.8. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado p iela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

11.9. casos em que o valot da multa venha a ser descontado da garantia, o valor desta deverá ser 
I  recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 

11.10. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o 
CONTRATANTE suspendká, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à 
CONTRATADA até a comiçrovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da 
Administração, bem como áé a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado 
em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 
prosseguimento do process4 de pagamento. 

11.11. Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos pagamentos ainda 
devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu curso. 

11.12. As multas eventualmente aplicadas com base na alínea "h" do caput desta Cláusula não possuem 
caráter compensatório, e, asSim, o pagamento delas mão eximirá a CONTRATADA de responsabilidade 
pelas perdas e danos decor4ntes das infrações cometidas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extintd quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado parI a tanto. 

1.1  m 12.2. Se as obrigações não fore cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso e, i que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas: e 
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b) poderá a AdMinistração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
I  admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum (Ihs motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório c a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótes, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração soldai ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
. 	. a extinção se não restpngtr sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado tebno aditivo para alteração subjetiva. 

I12.4. O termo de extinção, empre que possível, será precedido: 
1 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.° 14.133, de 2021) 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômi  ica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, á que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceirci grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamenta i, Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

INSERIR DOTAÇAO 

13.2. A dotação relativa ads exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMÁ QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais. normas federais aplicáveis c, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMÀ QUINTA — ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consibtoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMÁ SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratkinte divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma.  prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMÁ SÉTIMA— FORO 

17.1. Fica eleito o Foro de Bom Jardim/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que nãci puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 
14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
1- 
2- 
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